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Resumo

Foi muito intenso o movimento de viajantes através da fronteira luso-espanhola no de-
curso do século XVI, movimento largamente estimulado pelas condições políticas da época. 
A informação que existe é muito numerosa, embora desigual, privilegiando as deslocações 
de notáveis laicos ou eclesiásticos, assim como de eruditos nacionais ou estrangeiros. Muitos 
destes viajantes deixaram referências, directas ou indirectas, às antigas vias romanas, cujo 
traçado constituía ainda em grande parte o essencial da rede viária principal da região fron-
teiriça entre a Extremadura e Portugal. 

Durante o século XVI muda gradualmente a interpretação fantasista dos vestígios antigos, 
própria da Idade Média, para uma descrição que reflecte a cultura Humanista em desenvol-
vimento na Europa de então. 

A análise dos testemunhos escritos é insubstituível para reconstituir os itinerários utilizados 
e as condições enfrentadas pelos viajantes. A referência a vestígios arqueológicos comprova 
significativa persistência dos eixos predominantes na Antiguidade, naturalmente com as al-
terações motivadas pela Reconquista, salientando-se a utilização contínua de pontes como a 
de Alcântara, Mérida ou Vila Formosa.
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Abstract

It was intense, the movement of travelers across the Portuguese-Spanish border in the course 
of the 16th century, a movement largely driven by the political conditions of the time. There 
is plentiful, although imbalanced, information available, focusing on the travels by notable 
civilian or church leaders, as well as national and foreign scholars. Many of these travelers 
made references, direct or indirect, to the old roman roads, of which the routes was still on 
the basis of the road network in the border between Extremadura and Portugal.

During the 16th century there is a gradual shift in the description of the old vestiges, from 
the fantasies of the Middle Ages to the a description reflecting the emerging Humanist culture 
developing in Europe at the time.

The analysis of written testimonies is irreplaceable to reconstitute the itineraries and condi-
tions faced by the travelers. The references to archaeological remains attests to the significant 
persistence of the predominant routes of Antiquity, with natural modifications motivated 
by the Reconquista, and emphasizing the continuous use of bridges like those at Alcântara, 
Mérida or Vila Formosa.
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O século XVI caracterizou-se, entre outras relevantes alterações sociais, culturais 
e económicas, por um acentuado desenvolvimento da mobilidade individual ou co-
lectiva. Não seria de esperar outra situação num período em que a história começa 
a ser universal, ainda que com predominante tónica europeia, por razões evidentes. 
Este notável recrudescimento das deslocações entre regiões próximas ou longínquas 
tem merecido a atenção dos investigadores, embora determinados aspectos contem 
com estudos mais desenvolvidos e bibliografia mais copiosa. Iniciado ainda com  
uma forte marca do mundo medieval, o século XVI ibérico assistirá a diversos me-
lhoramentos na rede viária, aos quais não foi estranho o fortalecimento do Estado 
moderno, centralizado e por isso mesmo preocupado com o controlo do território, só 
possível através da existência de uma rede de comunicações funcional. 

Uma das consequências da nova situação sócio-política foi o reforço do conceito 
de fronteira, mesmo em áreas onde a permeabilidade existia tradicionalmente, com 
frequência facilitada pela continuidade de comunicações viárias de significativa 
antiguidade, como era o caso da raia luso-estremenha. Foi exactamente a questão 
fronteiriça que motivou em Portugal, nos primeiros anos do século XVI, o levan-
tamento de todas as fortalezas existentes ao longo da fronteira, do Guadiana ao 
Minho, trabalho excutado por Duarte d’Armas para o rei D. Manuel. Não sendo um 
trabalho propriamente geográfico, os dois volumes que dele resultaram, contando com 
numerosos desenhos das povoações raianas e plantas das fortalezas nelas existentes, 
facultam informações de interesse para a mobilidade fonteiriça, como são o número 
de habitantes das povoações e as distâncias a percorrer entre elas1. É com este tipo 
de fontes que os viajantes do início do século contam para preparar as suas deslo-
cações, na ausência de mapas, e nem sempre, pois muita desta documentação tinha 
características reservadas e de uso muito restrito.

Os desenhos de Duarte d’Armas proporcionam apontamentos muito interessan-
tes sobre as condições em que se viajava, nomeadamente o aspecto das estradas, 
por vezes com penosas subidas, como em Monsanto, onde vemos o autor a cavalo 
acompanhado pelo seu ajudante, que caminha apeado, em dois pontos da subida 
para a povoação (Fig. 1). De quando em quando encontram-se representações de 
obras-de-arte servindo a estrada, como acontece na representação da ponte junto 
ao Sabugal, onde de novo se encontram figurados Duarte d’Armas e o seu ajudante. 
Embora de forma indirecta, o Livro das Fortalezas é muito elucidativo quanto à  
forma como se viajava na fronteira no início de quinhentos, não deixando dúvidas 
quanto à incomodidade que a maioria dos viajantes devia enfrentar, independen-
temente do seu estatuto social, realçando ainda que as viagens se efectuavam 
normalmente caminhando a pé ou com recurso a montadas diversas por parte 
daqueles que as possuíam ou podiam alugar. O uso de viaturas parece ainda muito 
limitado nesta época, em parte devido à qualidade das estradas e às características 
dos próprios veículos.

  1	 ARMAS, Duarte d’, Livro das fortalezas, introd. M. S. Castelo Branco, Lisboa, Inapa, 2ª ed., 1997; 
CRUXEN, E., «O livro das fortalezas: fonte iconográfica para o estudo da fronteira luso-castelhana 
quinhentista», Clio. Revista de Pesquisa Histórica, vol. 29, nº 2, 2009, pp. 1-19. Agradecemos cordialmente 
a preparação das figuras desta comunicação ao Dr. Luís Madeira.
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Fig. 1.    Pormenor da vista de Monsanto onde figuram Duarte d’Armas e o seu ajudante (Livro das 
Fortalezas, A, f. 61). 
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A área raiana entre o território português e a Extremadura espanhola é bastante 
extensa, coincidindo quase completamente com regiões pertencentes à Lusitânia 
romana. A fronteira definida pela Reconquista era atravessada por numerosas estra-
das, mais ou menos praticáveis para viagens regulares, parte das quais herdeiras da 
rede viária romana. Algumas destas antigas vias correspondiam a grandes eixos de 
comunicação, nomeadamente os que uniam Emerita e Norba às grandes cidades do 
litoral e as que se destinavam à travessia da Serra da Estrela. Embora alguns destes 
traçados viários tenham sofrido alterações nos séculos que sucederam ao domínio 
romano, a verdade é que, no todo ou em parte, se mantiveram como eixos orienta-
dores da mobilidade transfronteiriça praticamente até aos nossos dias. As caracte-
rísticas físicas da zona fronteiriça contribuiram para que assim fosse tanto como o 
seu padrão de povoamento, com notável continuidade de povoações antigas a que se 
associaram outras criadas ou desenvolvidas ao longo das antigas vias romanas, como  
Elvas e Badajoz.

O efeito de fronteira foi assim atenuado, verificando-se a persistência de um 
espaço histórico comum, não obstante a divisão determinada pela evolução política 
peninsular (Fig. 2). Devemos sublinhar, todavia, que do ponto de vista da geogra-
fia física a região de que nos ocupamos não é homogénea, verificando-se entre o 
Alentejo e a Beira a mesma diferença existente entre as províncias de Cáceres e de 
Badajoz. A própria orientação da rede viária romana sugere estas diferenças, pois se 
uma parte aponta decididamente para ocidente, outra parte foi claramente traçada 
para norte2. Neste conjunto de vias principais destacam-se, naturalmente, as que se 
dirigiam a Olisipo (Lisboa) e as que ultrapassavam o Tejo para norte, pela ponte de 
Alcântara, elemento essencial do seu traçado, configurando uma intrincada malha a 
norte deste rio, em parte conectada com a famosa Via de la Plata3. No século XVI os 
viajantes vão optar, quando se trata de grandes deslocações, por um número relati-
vamente reduzido destes caminhos, escolha ditada pelas facilidades de alojamento 
encontradas, pela segurança garantida por um maior movimento e pelo estado das 
estradas, sem esquecer a importância da existência de pontes ou de barcas nos rios 
mais caudalosos, difíceis de passar a vau. 

Na área fronteiriça que nos interessa o século XVI viu surgir duas pontes de 
grande interesse para as comunicações entre Portugal e Espanha, construídas por 
razões diferentes mas elucidativas dos condicionamentos da política viária da época. 
Uma delas, na antiga estrada entre Elvas e Olivença, a ponte de Nossa Senhora da 
Ajuda, mandada construir por D. Manuel I em 1510 e hoje arruínada (Fig. 3), era 
uma poderosa obra de engenharia sobre o Guadiana, com 19 arcos, torre defensiva e 
trezentos e oitenta metros de extensão, destinada a garantir o acesso à estratégica vila 
de Olivença e daí para Almendralejo, povoação situado no grande itinerário Sevilha-
-Cáceres. Um pouco mais a norte, pelos finais do século XVI, a ponte romana junto 
às ruínas da cidade de Ammaia (S. Salvador de Aramenha / Marvão) foi demolida e 

  2	 MANTAS, V. G., Vias romanas da Lusitânia, Mérida, Museo Nacional de Arte Romano, 2012, 
pp. 113-118, 312.

  3	 ROLDAN HERVÁS, J. M., «El Camino de la Plata. Estado da la cuestión», Anas, nº 18, 2005, 
pp. 11-27.
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substituída por uma outra levantada sobre o rio Sever não muito longe, no lugar de 
Portagem4, para garantir o pagamento dos direitos a que os viajantes se encontravam 
obrigados, sobretudo os que se deslocavam entre os dois países, pois a estrada, sem 
dúvida uma antiga via romana, unia Marvão a Mérida e a Cáceres. Acima do Tejo, 
a ponte romana sobre o Erjes foi, pelo contrário, cuidadosamente reconstruída5, ga-
rantindo a continuidade do movimento entre a Extremadura e a Beira, pela via da 
ponte de Alcântara, muito importante para os rebanhos transumantes, via que em 
Segura encontrava o itinerário Castelo Branco-Salamanca.

A história das pontes, quando é possível conhecê-la, representa um importante 
contributo para a reconstituição dos ritmos de circulação de uma determinada estrada, 
bem como para um melhor entendimento das funções dessa mesma estrada6. Infeliz-
mente, esse tipo de conhecimento é ainda relativamente limitado, como sublinhava 

  4	 VASCONCELOS, J. L. de, «Ponte de Olivença (Elvas)», O Archeologo Português, vol. 5, nº 1, 1899-
1900, pp. 31-32; OLIVEIRA, J. de, «A ponte quinhentista da Portagem-Marvão», Ibn Maruán, nº 2, 1992, 
pp. 121-130.

  5	 DURÁN FUENTES, M., La construcción de puentes romanos en Hispania, Santiago de Compostela, 
Xunta de Galicia, 2ª ed., 2005, pp. 272-285. Para uma apreciação crítica da antiguidade da ponte: GI-
MENO PASCUAL, H., «Obras de reedificación del puente de Segura sobre el rio Eljas en el siglo XVI», 
Conimbriga, nº 36, 1997, pp. 191-200.

  6	 PÉREZ, J. A. y PIZZO, A., «Puentes romanos de Lusitania: arte y técnica», in T. Nogales y I. Rodá 
(eds.), Roma y las Provincias: Modelo y Difusión, vol. 2, Roma, L’Erma di Bretschneider, 2011, pp. 715-725. 

Fig. 2.    Áreas da Lusitânia romana correspondentes a Portugal e à Extremadura espanhola.
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Paul Petit a propósito das vias romanas: Ce qui avance le moins et serait le plus utile, 
c’est l’histoire des routes, non pas la recherche des grands axes déjà connus, mais l’étude 
de leur utilisation et de l’évolution de leur importance, de la densité du trafic routier7. Na 
verdade, se acrescentarmos às três pontes que referimos a ponte sobre o Guadiana em  
Badajoz, teremos imediatamente definidos alguns dos principais eixos de atravessa-
mento da fronteira luso-espanhola no século XVI na área que elegemos, o que não 
significa, naturalmente, que tenham sido os únicos, como uma rápida análise dos 
relatos de viagem e dos roteiros quinhentistas confirma8. Esperamos que o desen-
volvimento de trabalhos de investigação conjuntos possam gradualmente construir 
essa história da estrada que ainda nos falta, labor a realizar tanto no campo como 
nos arquivos. 

O nosso assunto, embora nos obrigue a considerar a realidade física da estrada, é 
antes de mais o das viagens quinhentistas e da influência das vias romanas nessas 
mesmas viagens, vias que de uma ou de outra forma não deixam de ser referidas 
pelos viajantes mais conhecedores da antiguidade. A bibliografia disponível para o 
estudo das deslocações transfronteiriças no século XVI é relativamente abundante. 
Como é natural, o percurso em que se inclui a passagem da fronteira é quase sempre 

  7	 PETIT, P., La paix romaine, París, Presses Universitaires de France, 1967, pp. 288-289.
  8	 URIOL, J., «Las calzadas romanas y los caminos del siglo XVI», Revista de Obras Públicas, julio 

1985, pp. 553-563.

Fig. 3.    Ruínas da ponte de Nossa Senhora da Ajuda, sobre o Guadiana (foto J. Sobral).
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parte de uma viagem maior, iniciada e terminada longe da raia. Também acontece que 
boa parte dos relatos de que dispomos, e dos mais interessantes, são da autoria de 
viajantes vindos de além-Pirenéus, aliás nem sempre condescendentes com as reali-
dades peninsulares. Utilizaremos apenas alguns que consideramos mais informativos 
e apenas aqueles em que se atravessou a fronteira da Extremadura para Portugal. 
Como é lógico, as fontes aumentam significativamente para os séculos seguintes, dos 
quais não nos ocuparemos aqui. 

Para além de numerosos artigos dispersos por publicações nem sempre fáceis de 
consultar, o investigador conta com diversas obras que reúnem relatos de viagens 
efectuadas no século XVI e que contemplam a passagem da fronteira luso-espanhola9. 
Essa bibliografia inclui relatos redigidas na época, ainda que alguns só tenham sido 
publicadas posteriormente, bem como colectâneas ou monografias onde se coligiram 
informações mais ou menos sumárias sobre viagens que interessam especialmente 
à mobilidade transfronteiriça. Duas dessas obras, da autoria de António Fabié e de 
Raymond-Delbosc10, apesar de publicadas no século XIX, continuam a ser muito úteis, 
tal como os trabalhos posteriores de Arturo Farinelli e de García Mercadal11. Deste 
variado elenco seleccionaremos algumas viagens que nos parecem mais representa-
tivas do que foi a mobilidade na região fronteiriça entre Portugal e a Extremadura, 
recordando que por ela passavam algumas das vias terrestres mais importantes da 
Península Ibérica, desde logo as que conduziam a Lisboa.

O século XVI caracterizou-se por uma notável estabilidade nas relações entre Por-
tugal e Espanha, eliminando a tradicional conflitualidade que o antecedeu, situação 
apenas alterada pelas perturbações verificadas nos inícios do século, com destaque 
para as consequências da revolta dos Comuneros entre 1520 e 1521 e, mais tarde, em 
1580 pela resistência oposta a Filipe II por parte do pretendente à coroa portuguesa, 
D. António. Este século de prolongada paz contribuiu para facilitar aos naturais e 
aos estrangeiros as viagens e os intercâmbios entre os dois países, ambos envolvidos 
na sua extraordinária expansão ultramarina, ela própria estimulada por essa mesma 
pacificação das relações peninsulares. A monarquia dualista estabelecida nas Cortes 
de Tomar em 1581 não deixou, naturalmente, de contribuir para incrementar as 
viagens, oficiais e particulares, ainda que em teoria se mantivesse a distinção entre 
os dois reinos. A união ibérica permitiu também o melhoramento das comunicações 
terrestres, nomeadamente através da renovação de pontes e de calçadas nos dois lados 
da zona fronteiriça, como aconteceu depois da derrocada de alguns arcos da ponte 
de Nossa Senhora da Ajuda em 1597. 

Naturalmente quando tratamos de viagens, tal como hoje sucede, devemos ter 
em conta a grande diversidade de situações, quer se trate de deslocações de âmbito 

  9	 MORENO CHACÓN, M., «Visión historiográfica de los viajes por España en la Edad Moderna», 
Manuscrits. Revista de Historia Moderna, nº 7, 1985, pp. 189-212. 

10	 FABIÉ, A. M., Viajes por España, Madrid, Fernando Fé, 1879; FOULCHÉ-DELBOSC, R., Bibliographie 
des voyages en Espagne et Portugal, Madrid, Julio Ollero, 3ª ed., 1991.

11	 FARINELLI, A., Viajes por España y Portugal. Desde la Edad Media hasta el siglo XX, Madrid, Junta 
para Ampliación de Estudios y Investigaciones Científicas, 1920; GARCÍA MERCADAL, J., Viajes de 
extranjeros por España y Portugal desde los tiempos más remotos hasta fines del siglo XVI, Madrid, Aguilar, 
1952.
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regional, por vezes limitadas no espaço, ou de viagens longas, por vezes muito pro-
longadas. Claro que, para além desta questão, não podemos esquecer a qualidade 
dos viajantes e a finalidade da viagem. Simplificando, podemos, ou melhor, devemos 
considerar uma mobilidade popular e uma mobilidade das elites, o que não significa 
que as viagens fossem difíceis apenas para os humildes. Talvez por isso Madame de 
Stäel, ainda que muito mais tarde, tenha definido a viagem como o mais triste dos 
prazeres12, seguramente obedecendo nesta afirmação à sua sensibilidade romântica. 
Desde já sublinhamos que o contributo de eruditos e letrados se revela da maior 
importância para o conhecimento das regiões que atravessavam e de uma rede de 
relações culturais humanísticas à escala europeia.

Sobre as relações transfronteiriças a nível local, largamente constituídas por des-
locações entre povoações raianas envolvendo elementos das classes populares não é 
fácil investigar, pois os testemunhos são reduzidos. Muitas destas deslocações tinham 
como cenário povoações próximas, prefigurando situações que nalguns casos che-
garam até aos nossos dias e que incluíam prestação de serviços, contrabando, asilo 
ou, mais simplesmentes, casamentos. A consulta de arquivos locais, privados ou da 
administração religiosa ou civil, pode fornecer dados interessantes sobre este tipo 
de viagens entre os dois lados da fronteira, assim como documentação existente nos 
fundos relacionados com a Inquisição. Esta pesquisa, porém, afastar-nos-ia do tema 
que nos interessa, pelo que nos limitamos a recordar o seu valor potencial. Como é 
evidente, a maioria das pessoas envolvidas neste tipo de mobilidade nada escreveu 
sobre ela, sobrevivendo apenas através dos testemunhos que se lhes referem. 

Existiu, todavia, uma actividade económica que envolveu grande número de po-
pulares e que permite retomar o tema das vias romanas na zona fronteiriça, como  
é a transumância. De muito remota origem, o movimento pendular de enormes re-
banhos, varas ou manadas desde sempre aproveitou os velhos caminhos romanos da 
zona raiana, quer se tratasse de vias importantes ou de vias secundárias, numerosas 
quer no lado estremenho, quer no lado português da fronteira. Foram particular-
mente importantes as canadas que ligavam a Cañada Real Leonesa de la Plata à Serra  
da Estrela, pela ponte de Alcântara e a que partindo da zona de Mérida se alongava 
pelo curso do Guadiana em direcção ao Alentejo, aproveitando a ponte de Nossa 
Senhora da Ajuda quando não era possível atravessar o rio a vau (Fig. 4). A docu-
mentação escrita, os vestígios físicos e a toponímia não permitem dúvidas quanto 
à importância destas deslocações13, nem quanto à utilização de estradas de origem 
romana, por vezes transformadas numa trama de caminhos paralelos devido à pas-
sagem repetida dos animais, nomeadamente dos grandes rebanhos da Mesta14.

Situação muito diferente, como dissemos, é a dos viajantes de qualidade, quer 
pela forma como viajavam, quer pelo facto de, eles ou os seus secretários, nos terem 
deixado interessantes relatos, não faltando aqui e ali referências concretas a monu-

12	 STÄEL-HOLSTEIN, G., Corina ou a Itália, vol. 1, Lisboa, Imprensa Nacional, 1834, p. 11.
13	 KLEIN, J., The Mesta. A Study in Spanish Economic History, Cambridge (Mass.), Harvard University 

Press, 1920.
14	 PASCUAL, M. R., La trashumancia: cultura, cañadas y viajes, Leão, Edilesa, 2001; GÓMEZ PANTOJA, 

J., «Buscando a los pastores», Trabalhos de Antropologia e Etnologia, vol. 33, nº 34, 1994, pp. 445-459. 
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mentos romanos, entre os quais se contam, como é natural, descrições sumárias ou 
detalhadas de pontes, miliários e calçadas, é certo que nem sempre com a antiguidade 
que lhes era atribuída, sobretudo no caso das pontes. Todavia, muitos destes viajan-
tes tinham profunda formação humanística e conheciam as antigualhas romanas,  
o que faz dos seus relatos, por vezes ilustrados por desenhos, documentos preciosos 
para o conhecimento da rede viária romana, tanto mais que em não poucos casos, 
esses monumentos foram entretanto destruídos ou se encontram actualmente muito 
degradados. Noutros casos, mesmo que não existam referências explícitas a restos 
viários romanos, a simples enumeração das jornadas permite reconhecer esta ou 
aquela via romana, contribuindo para precisar o seu traçado naqueles casos em que 
os dados do Itinerário de Antonino se encontrem prejudicados. Aliás, a existência no 
século XVI de várias edições do referido roteiro romano15, progressivamente divul-
gado na Península Ibérica, não deixou de influenciar alguns dos relatos de viagem 
que chegaram até nós.

15	 ROLDÁN HERVÁS, J. M., Itineraria Hispana. Fuentes antiguas para el estudio de las vías romanas en 
la Península Ibérica, Madrid, Anejo de Hispania Antigua, 1975, pp. 19-35.

Fig. 4.    Traçado das principais canadas do Ocidente peninsular.
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Entre estes viajantes de qualidade destacam-se membros importantes do clero, 
embaixadores, grandes comerciantes, por vezes espiões, bem como numerosos 
académicos, cuja notável mobilidade entre escolas universitárias contribuiu para a 
divulgação das antiguidades romanas existentes em diferentes regiões da Europa. 
Recordamos o caso do eborense André de Resende, um dos primeiros a referir na sua 
obra De Antiquitatibus Lusitaniae a excelente construção das vias romanas que obser-
vara no sul de França. Na mesma obra comenta, e foi talvez o primeiro a fazê-lo em 
Portugal, o Itinerário de Antonino na parte que sobretudo interessa às vias de ligação 
entre Olisipo e Emerita16. O humanista português teve a sua carreira académica, como 
aluno ou mestre, repartida por Alcalá de Henares, Salamanca, París, Lovaina, Lisboa, 
Coimbra e Évora, o que dá uma boa ideia do intercâmbio cultural característico da 
época. Resende foi também um dos pioneiros da discussão em torno do templete da 
ponte de Alcântara e do arquitecto da mesma, Caius Iulius Lacer (CIL II 761), trocando 
argumentos com Ambrósio de Morales, à época Reitor da Universidade de Alcalá de 
Henares e também ele notável humanista e antiquário17. Recordamos que esta famosa 
ponte tivera trabalhos de reparação em 1543, por ordem de Carlos V.

Nem todos os viajantes, apesar de cultos, possuíam conhecimentos que os afas-
tassem das historietas tradicionais transmitidas para explicar acontecimentos ou 
monumentos. Estas narrativas, muitas vezes com forte carga fantástica, ocorrem 
semelhantes em diversos locais, integrando um folclore em parte centrado nos mo-
numentos viários romanos, cuja grandiosidade não deixava de excitar a imaginação 
de uma época propícia a mirabilia de toda a espécie. Bom exemplo deste fenómeno de 
credibilidade, nascido de uma admiração que encontraremos igualmente com efeitos 
perversos entre os eruditos, ocorre no importante relato da longa viagem europeia 
efectuada na segunda metade do século XV pelo nobre boémio Leão de Rosmital, 
viagem que incluiu Espanha e Portugal. Referimo-nos à lenda que explica as razões 
da construção do Aqueduto de Los Milagros, em Mérida, por obra de uma artimanha 
feminina para afastar pretendentes indesejados. Transcrevemos seguidamente a parte 
da narrativa que nos interessa: 

Habia una fuente distante tres millas de Mérida y ella dijo que el que fuera tan ingenioso 
que trajese la fuente á su palacio de modo que brotase dentro de su recinto, habia al fin de 
desposarla. Procedió ella assí, creyendo que ninguno sería tan sabio que pudiera traer la fuente 
á su palacio sino aquel á quien amaba, á cusa del mucho saber que se le atribuia. Comenza-
ron, pues, á trabajarel predilecto suyo y otro rey moro, pensando cada uno que él y no el otro 
traeria el agua al palacio da doncella. Y el rey cristiano adelantó mucho en su trabajo al rey 
pagano, nada ménos que media milla; mas quando terminaron llevou la vantagen el infiel, 
porque el agua traida por su traza brotó antes en el palácio que la del cristiano. Quando la 
doncella lo supo y se convenció de que era cierto, presenciándolo desde lo alto de las almenas 
de su palácio, sufrió tan horriblemente ante la necessidad de casarse con el infiel á quien 
detestaba, que cayó muerta desde las almenas18.

16	 RESENDE, André de, De Antiquitatibus Lusitaniae, Évora, Excudebat Martinus Burgensis academia 
typographus, 1593, pp. 146-169.

17	 RESENDE, André de, L. Andr. Resendii Lusitani ad epistolam D. Ambrosii Moralis viri doctissimi 
inclytae Academiae Complutensis Rhetoris ac Regii historiographi responsio, Évora, Andreas Burgius, 1570. 

18	 Apud FABIÉ, pp. 176-178.
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Este relato romântico faz lembrar o que Edrisi escreveu sobre as maravilhas de 
Mérida e sobre a forma como a água era levada ao palácio, servindo para conduzir 
através de canais a baixela à sala de refeições da rainha, cujo nome era curiosamente 
igual ao da cidade19, muitos séculos antes que alguém tivesse a estranha ideia de 
baptizar da mesma forma uma imaginária princesa escocesa. Falando mais a sério, 
o que é interessante nesta história contada a propósito do aqueduto é o facto de 
existir outra muito semelhante na motivação e no fim trágico da donzela, neste caso 
centrada no aqueduto de Cartago20, o que sugere uma fonte comum para ambas. 
Seja como for estamos perante um caso típico do impacte dos grandes monumentos 
romanos sobre os homens dos finais da Idade Média, realçando o inquestionável 
valor simbólico da ruína monumental para além do seu tempo e da própria com-
preensão dela21. 

Embora anterior à época em que centrámos a nossa análise o relato desta viagem 
é importante pela copiosa informação sobre múltiplos aspectos que fornece ao in-
vestigador, os quais vão da história política, diplomática e cultural até às peripécias 
próprias das viagens de então: guerras, banditismo, animais perigosos, epidemias. 
É interessante a interpretação que deste relato da viagem de Leão de Rosmital, 
redigido pelo seu secretário Schasseck e conservado através da versão alemã de 
um mercador de Nuremberga que acompanhou a comitiva, Gabriel Ratzel, e de 
uma versão latina de 1588 da pena de Stanislas Pawlowski, fez Michaud-Fréjaville, 
considerando-a como uma espécie de iniciação com fins pedagógicos22, semelhante 
a um grand tour por cortes e santuários destinado à formação de um pretendente 
a cavaleiro. Para sair de Portugal, Leão partiu de Lisboa, passando por Montargil, 
Arraiolos, Évora, Estremoz, Elvas, Badajoz, Mérida, Medellín e Guadalupe, prosse-
guindo daí para Toledo, percurso em grande parte coincidindo com antigas estradas  
romanas. 

Viajantes como estes, ainda representativos dos últimos tempos de uma Idade 
Média que cedia o lugar aos tempos modernos, foram frequentemente alheios às 
antiguidades romanas, que pouco lhes diziam a não ser como motivo para desenrolar 
histórias de reis, princesas e outras personagens típicas de romances de cavalaria. 
Não será assim no século XVI, quando viajantes com melhor formação humanística, 
alguns deles autênticos percursores da ciência arqueológica, cujos apontamentos de 
viagem foram especialmente importantes no campo da epigrafia, pois recolheram 
inúmeras epígrafes romanas, parte das quais entretanto extraviadas ou destruídas. 
Embora a Extremadura não contasse com nenhuma universidade nesta época, as 
características da rede viária que a atravessava, permitindo atingir centros univer-
sitários como Salamanca, Alcalá de Henares, Coimbra ou Évora, contribuiram para 

19	 EDRISI, Description de l’Afrique et de l’Espagne, trad. M. Dozy y M. J. de Goeje, Leida, Brill, 2ª ed., 
1968, pp. 220-222.

20	 ALARCÃO, J. de, «Prólogo», in A. Quintela, J. Mascarenhas y J. Cardoso, Aproveitamentos hidráu
licos romanos a sul do Tejo, Lisboa, Ministério do Plano, 1986, p. 9. 

21	 MANTAS, V. G., «O valor da ruína», Biblos, nova série, nº 6, 2008, pp. 147-192.
22	 ROIG, G. M. y GARCÍA, E. M., «Viajar para saber: movilidad académica, comunicación y viaje en 

Europa», in N. Piquera (coord.), Viajar para Saber: Movilidad y comunicaciíon en las Universidades Europeas, 
Valência, Editorial Acribia, 2004, pp. 21-40.
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um fluxo significativo de viajantes esclarecidos, ainda que nem todos, naturalmente 
pertencentes ao mundo académico23. 

Um desses viajantes ilustres, por muitos considerado como iniciador dos estudos 
epigráficos na Península Ibérica, foi o italiano Mariangelo Accursio, que viajou por 
Espanha e Portugal, ao serviço do imperador Carlos V, entre 1525 e 1529. A ele se 
deve a cópia de dezenas de inscrições romanas e alguns desenhos de monumentos 
antigos, que conhecia bem. Hübner, cuja exigência e pouca condescendência para 
fantasias epigráficas quadrava bem com o seu espírito prussiano, não hesitou escrever 
dever-se a Accursio a contribuição mais antiga e melhor sobre as inscrições desco-
bertas na Península24. Excelente exemplo do trabalho de Accursio, que organizava 
os seus relatos como um guia de viagem, seguindo um itinerário, indicando não só 
os monumentos e as distâncias entre localidades como as pessoas interessantes que 
visitava, é a descrição do arco de Cáparra e das suas epígrafes (Fig. 5), na Via de la 
Plata25, que desenhou no Outono de 1527. Nesse mesmo ano estivera em Portugal, 
viajando de Braga para Lisboa, com um breve encontro em Coimbra com Francisco 
Sá de Miranda, recolhendo muitas inscrições. Infelizmente para o nosso propósito, 
Accursio não viajou pelo Alentejo, reentrando em Espanha por Capinha e Ciudad 
Rodrigo, onde refere as três colunas que se levantam junto a cidade. Seja como for, a 
sua influência sobre os humanistas portugueses da época, como André de Resende, 
Gaspar Barreiros e Francisco de Holanda, foi da maior importância26. 

A observação directa dos monumentos contribuiu para eliminar, pelo menos em 
parte, o perigo da corrupção de lições em segunda ou terceira mão, que alimentavam 
erros sucessivos, tornados indiscutíveis com o passar do tempo e a autoridade deste  
ou daquele mestre. Por isso mesmo começamos a encontrar a preocupação de inter-
pretar os dados identificados no terreno e as notícias recebidas da antiguidade, como 
o fez Ambrósio de Morales a propósito das medidas dos caminhos romanos27. Ainda 
assim, alguns humanistas tiveram que recorrer a informações que lhes foram envia-
das ou aceitar as versões já divulgadas, como aconteceu com Francisco de Holanda a 
propósito das inscrições da ponte de Alcântara, cuja descrição ele escreveu ter recebido 
de um tal Pero Sanches, português residente em Alcântara28, o que talvez explique 
os lapsos ortográficos e a falta dos Tapori na inscrição dos povos que contribuiram 
para a edificação do monumento. 

23	 MICHAUD-FRÉJAVILLE, F., «Le voyage du seigneur León de Rozmital en Occident, un apren-
tissage?», Actes des Congrès de la Société des Historiens Médévistes de l’Enseignement Supérior Public. 26e 
Congrès, Aubazine, 1996, pp. 31-52.

24	 HÜBNER, E., Noticias archeologicas de Portugal, trad. A. Soromenho, Lisboa, Imprensa Nacional, 
1871, p. 7.

25	 ACCURSIO, Mariangelo, Hisp. XXVII, 33 (Ambrosiana mns. O 125 sup. [cópia: mns. O 148 sup.]); 
CERRILLO, E., «El tetrapylon de Cáparra. Vision histórica y gráfica», Zephyrus, 29, 2006, pp. 305-316. 

26	 DESWARTE-ROSA, S., «Le voyage épigraphique de Mariangelo Accursio au Portugal, printemps 
1527», in M. Berbara y K. Enenkel (eds.), Portuguese Humanism and the Republic of Letters, Leida, Brill, 
2012, pp. 19-112.

27	 MORALES, Ambrosio de, Las Antigüedades de la las Ciudades de España, tomo IX, Madrid, Oficina 
de Don Benito Cano, 1792, pp. 20-22, 49-57.

28	 HOLANDA, Francisco de, Da fábrica que falece à cidade de Lisboa, introd., notas e comentários de 
J. F. Alves, Lisboa, 1984, p. 27.



Vias romanas e viagens transfronteiriças no século XVI� 87

No final do século XVI o viajante alemão Jakob Cuelbis, que percorreu a Penín-
sula Ibérica em 1599 e 1600, acompanhado por um amigo, Joel Koris, incluiu no seu 
manuscrito29, a partir do qual pensava redigir uma Corografia Geral das Espanhas, 
projecto não concretizado, numerosas inscrições romanas, na maior parte dos casos 
extraídas de outros autores, como terá sucedido com as epígrafes de Mérida, das quais 
quase nada refere. Cuelbis era um estudante interessado por antiguidades, tendo 
atravessado a fronteira luso-espanhola em Elvas, vindo de Toledo, Mérida e Badajoz, 
prosseguindo depois a viagem para Lisboa e da capital portuguesa para Sevilha, por 
Ayamonte. Parece que Cuelbis terá completado, como era prática habitual, os seus 
apontamentos de viagem, nomeadamente no que toca a monumentos epigráficos, 
apenas depois de regressado a Leipzig. O manuscrito, aliás, refere locais não visitados 
pelos dois viajantes, como a Corunha e Santiago de Compostela. Na passagem por 
Mérida, refere a grande ponte sobre o Guadiana, a muralha, o arco dito de Trajano e 
o aqueduto de los Milagros. A viagem fez-se depois de Mérida pela margem esquerda 
do Guadiana, seguindo o traçado da via romana para Ebora e Olisipo30, da qual não 

29	 CUELBIS, Jacob, Thesoro Chorographico de las Espannas, Oxford, Thomas Johnson, 1725. O ma-
nuscrito original encontra-se na British Library (Harley 3822).

30	 ARIAS, G., «Itinerario de Diego Cuelbis», El Miliário Extravagante, 68, 1999, p. 68. 

Fig. 5.    O arco de Cáparra segundo o original de Accursio [(Ambrosiana, mns. O 125 sup.)  
apud Cerrilo, p. 312].
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faltariam vestígios no século XVI. Cuelbis indicou cuidadosamente as distâncias en-
tre as diferentes localidades, de acordo com um método inspirado pelo Itinerário de 
Antonino, vulgarizado ao longo do século, sobretudo depois que os roteiros de Villuga 
e Menezes o utilizaram.

Na verdade, o século XVI viu os apoios documentais aos viajantes progredirem 
significativamente, terminando uma época em que eles contavam apenas, ou quase, 
com itinerários manuscritos, na maioria de uso pessoal ou muito limitado. Talvez a 
este período, em que as indicações viárias também eram raras, pertença uma ex-
pressão popular, ainda usada: Quem tem boca vai a Roma. O aparecimento de mapas 
impressos representou um grande passo em frente, sem esquecer que eram artigos 
caros e nem sempre muito correctos. O primeiro destes mapas representando o con-
junto do território continental português, embora impresso em Roma em 1561, foi 
o de Fernando Álvaro Seco, o conhecido mapa dito Portugal deitado, com reedições 
de 1565 e 1570 feitas em Antuérpia31. O mapa representa a região fronteiriça com 
algum pormenor, mas continua a faltar o traçado das estradas e nem todas as pon-
tes importantes existentes na época foram registadas. Na zona de fronteira com a 
Extremadura apenas constam as pontes de Nossa Senhora da Ajuda, do Caia, junto 
a Elvas e em Campo Maior, e a ponte do Sabugal. Nem a ponte de Segura, sobre o 
Erjes, nem a ponte de Vila Formosa, o mais importante monumento conservado da 
via Olisipo-Scallabis-Emerita, se encontram no mapa de Álvaro Seco.

Apesar do desenvolvimento da cartografia peninsular, em parte consequência dos 
progressos suscitados pelas exigências da cartografia náutica, a qual, aliás, obedecia 
a uma lógica diferente da que regulava as cartas terrestres, é evidente que os mapas  
que iam surgindo na segunda metade do século XVI não resolviam de forma satis-
fatória as necessidades dos viajantes. Assim, por meados do século surgem roteiros 
viários relacionado com um novo conceito de circulação, ao qual não foi alheio o de-
senvolvimento da chamada Estrada Real, expressão viária do fortalecimento do poder 
monárquico. O primeiro roteiro deste tipo a ser elaborado na Península Ibérica foi o  
de Pero Juan de Villuga, intitulado Repertorio de todos los caminos de España e editado 
em Medina del Campo em 1546, seguido alguns anos depois, em 1576, por um se-
gundo roteiro, Repertorio de caminos, este da autoria de Alonso de Menezes e editado 
em Alcalá de Henares32. Sublinhamos que as duas localidades foram importantes 
centros viários no século XVI, a primeira graças às suas notáveis feiras, a segunda 
devido à centralidade, presença da universidade e permanência frequente da corte.

A informação mais importante destes roteiros era, naturalmente, a indicação das 
distâncias entre povoações e estalagens isoladas, estas muito mais numerosas que as 
primeiras, a exemplo do que sucedia com os itinerários romanos. Também como nestes, 
deparamos com traçados unindo centros importantes, incluindo troços de várias estra-
das. Seja como for, os roteiros de Villuga e de Menezes representam um progresso signi-

31	 ALVES, F., MORAIS, C. de y SILVEIRA, J. da, «O mais antigo mapa de Portugal: 1561», Boletim 
de Estudos Geográficos, vol. 2, nº 12-13, 1956, pp. 1-66; vol. 2, nº 14-15, 1957, pp. 10-43. 

32	 O roteiro de Villuga foi publicado em Medina del Campo, em 1546: VILLUGA, Pero Juan de, Re-
pertorio de todos los caminos de España, Madrid, Tipografia Marisiega, 1950 [Medina del Campo, Pedro de 
Castro, 1546]; MENESES, Alonso de, Repertorio de caminos, Madrid, La Arcadia, 1946 [Alcalá de Henares, 
Sebastian Martínez, 1576].
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ficativo, comprovado pela sua prolongada e vasta utilização, particularmente o Repertorio 
de Villuga. Na parte que interessa às relações luso-espanholas através da Extremadura 
(Fig. 6), o referido roteiro indica vários itinerários, numerados: Évora-Burgos (61);  
Lisboa-Burgos (78); Plasência-Albuquerque-Lisboa (76-77); Barcelona-Belém (15). Em-
bora marginais, Villuga indica dois outros itinerários que interessam à mobilidade trans-
fronteiriça, um dos quais relacionado com as relações através da região setentrional es-
tremenha, o itinerário Lisboa-Salamanca (64), assim como o itinerário Évora-Porto (62),  
itinerário pelo interior de Portugal mas possibilitando ligações com os que já referimos. 
Verifica-se facilmente que estes caminhos se destinavam em primeiro lugar a comunicar 
com Lisboa, respeitando em parte o traçado das vias romanas.

Fig. 6.    Os itinerários de Villuga que atravessam a fronteira portuguesa. 

Em Portugal, o roteiro viário mais importante publicado na época moderna foi 
o de João Baptista de Castro33, apenas editado em 1763, como anexo do Mappa de 

33	 CASTRO, J. B. de, Roteiro terrestre de Portugal em que se expõem e ensinam por jornadas summarias 
não só as viagens e as distâncias que ha de Lisboa para as principais terras das províncias deste reino, mas as 
derrotas por travessias de umas e outras povoações delle, 8ª ed., Lisboa, Tip. M. J. Coelho, 1844.
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Portugal Antigo e Moderno, com o título Roteiro Terrestre de Portugal, obra que conheceu 
repetidas reedições até 1844. A utilidade destes roteiros, sobretudo quando utiliza-
dos juntamente com relatos de viagens e apoiados pelo exame da cartografia e das 
coberturas aerofotográficas das zonas descritas, é grande. A sua semelhança com os 
itinerários da época romana é flagrante e a finalidade que presidiu à sua elaboração 
era certamente a mesma. As deturpações verificadas na toponímia, vulgares, e uma 
certa hesitação na indicação das distâncias, dadas em léguas, representam um aviso 
de prudência quanto à forma como devem ser considerados os documentos viários 
da Antiguidade, em especial o Itinerário de Antonino, o qual não se encontra isento 
de idênticas deficiências34, para garantia de uma interpretação correcta.

O conjunto de itinerários seleccionados por Villuga ascende a um total de aproxima-
damente 38000 quilómetros de estradas, incluindo neste total as muitas sobreposições 
que se verificam, como referimos. Viajar por estes caminhos, mesmo quando se trata 
de percursos de importância internacional, não era fácil. Era cansativo caminhar ou 
cavalgar, mas era também incómoda a pernoita em albergarias frequentemente mal 
equipadas e não poucas vezes muito mal frequentadas. Por isso muitos viajantes de 
categoria social mais elevada procuravam alojamento em casa de pessoas das suas 
relações ou a quem eram recomendadas, solução que recorda uma prática usual na 
época romana35. Esta possibilidade, porém, nem sempre era viável, sobretudo em terras 
portuguesas, como realça Claude de Bronseval, secretário de Dom Edme Saulieu nas 
suas viagens em Espanha e Portugal, em 1532-1533, pois o alojamento de estranhos 
era socialmente mal visto por gente que não queria ser confundida com publicanos36, 
neste caso com o sentido pejorativo de negociantes, ou, pior ainda, necessitados.

Não temos, para o século XVI, muitas representações de pousadas ou vendas, mas 
não faltam descrições, umas mais literárias que outras, mas quase todas unânimes 
no que toca às más condições do alojamento e da alimentação disponível, quando 
a havia37. Os meticulosos desenhos de Pier Maria Baldi executados durante a via-
gem de Cosme de Médicis a Espanha e Portugal, em 1668-1669, incluem numerosas 
representações de estalagens e vendas, algumas delas referidas nos itinerários do 
século anterior, nomeadamente na estrada entre Badajoz e Lisboa, permitindo uma 
boa ideia das características destes estabelecimentos38. Se as estalagens em meio 
urbano eram deficientes não eram melhores as vendas que se podiam encontrar em 
ambiente rural, quase sempre de modesta construção e onde não poucas vezes ape-
nas se podia encontrar uma fogueira e água para confeccionar os alimentos que os 
viajantes deviam providenciar. Em determinados casos acontecia que os viandantes 

34	 ROLDÁN HERVÁS, J. M., op. cit., 1975, pp. 30-33.
35	 CHEVALLIER, R., Voyages et déplacements dans l’Empire romain, París, Armand Colin, 1988, pp. 

77-78. 
36	 BRONSEVAL, Claude de, Peregrinatio Hispanica 1531-1533, trad. Dom Maur Cocheril, vol. 1, París, 

Presses Universitaires de France, 1970, p. 327. 
37	 MARQUES, J., «Viajar em Portugal, nos séculos XV e XVI», Revista da Faculdade de Letras, 2ª série, 

vol. 14, 1997, pp. 101-107; BODELÓN, S., «Bronseval: posadas y caminos en Castilla en el siglo XVI según 
la Peregrinatio Hispanica», Tiempo y Sociedad, nº 4, 2011, pp. 47-80. 

38	 MAGALOTTI, Lorenzo, Viaje de Cosme de Médicis por España y Portugal (1668-1669), A. Sanchéz 
Rivero y A. M. de Sanchéz Rivero (eds.), Madrid, Sucesores de Rivadeneyra, 1933.
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fossem obrigado a pernoitar ao relento, ou por não haver perto pousada disponível 
ou por razões económicas. Também não era invulgar que se recorresse aos mosteiros 
ao longo do caminho. Uma publicação turística portuguesa de 1876 refere ainda que, 
antes de 1851, não havia no interior do país hospedarias em condições, constituindo 
os conventos o único recurso do viajante39. Podemos imaginar o que se passava três 
séculos antes, quando o próprio Filipe II, a caminho das Cortes de Tomar, pousou 
em diversos conventos na sua longa viagem desde Madrid.

As queixas de Claude de Bronseval são particularmente vivas, quer contra a falta 
de atenção devida aos viajantes, por vezes grosseira, quer contra a penúria quase 
geral das estalagens ou vendas por onde passaram. Muitos destes locais de pernoita 
eram, não poucas vezes, antros de malfeitores e de outras pessoas de má vida, como 
sucedeu numa venda junto à Barca de Alconétar, no Tejo, onde Bronseval e Dom 
Edme iam sendo vítimas de malfeitores, se não tivessem mudado de pousada depois 
de avisados, no decurso da sua viagem de Badajoz para Salamanca 40, efectuada na 
maior parte através da Via de la Plata. As questões de segurança eram de tal ordem 
que os viajantes procuravam deslocar-se em grupo, dificultando assim a acção dos 
malfeitores, especialmente interessados nos almocreves e outros comerciantes que se 
fizessem ao caminho isolados.

O relato da viagem de Jakob Cuelbis em 1599 é também um repertório de quei-
xas contra a má qualidade das albergarias por onde pousou, aludindo com alguma 
admiração à presença nelas, sobretudo em Portugal, de pessoal negro, incluindo al-
gumas patroas41, facto que Claude de Bronseval não refere, pelo menos directamente, 
e que Cuelbis estranha. A toponímia viária conservou memória de algumas dessas 
situações, como Venda do Negro e Venda do Preto, na antiga estrada entre Tomar e 
Coimbra, não constando tal toponímia nas estradas que cruzavam a fronteira por-
tuguesa vindas da Extremadura. O mundo dos viajantes estava repleto de surpresas, 
sobretudo quando se atravessavam terras desconhecidas, circunstância seguramente 
menos sentida pelos viajantes peninsulares que atravessavam a fronteira num ou 
noutro sentido, mais habituados à presença de diversas etnias, sobretudo nas regiões 
meridionais da Península Ibérica, onde as referências a Mouros e Judeus são vulga-
ríssimas na literatura de viagens do século XVI.

Referimos já que a rede viária romana da região entre a Extremadura e Portugal 
sobreviveu parcialmente, ainda que com alterações ditadas pelas vicissitudes da história 
medieval, permanecendo parte dos traçados e algumas das pontes mais importantes 
da Lusitânia. Não devemos, portanto, estranhar que muitos viajantes tenham citado 
os seus vestígios, interpretando-os ou não como antigos. Para além de algumas 
vias secundárias, ou apenas não citadas no Itinerário de Antonino, a actual fronteira 
luso-espanhola é atravessada na região estremenha pelo traçado de vias de primeira 
importância, incluindo as três estradas que uniam Emerita a Olisipo e a estrada que, 

39	 HENRIQUES, G., Novo guia luso-brasileiro do viajante na Europa, Lisboa, Ferreira, Lisboa & Com-
panhia, 1876, p. 5.

40	 BRONSEVAL, Claude de, op. cit., vol. 2, p. 673.
41	 SAUNDERS, A. C. de, A história social dos escravos e libertos negros em Portugal (1441-1555), Lisboa, 

Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1994, p. 196.
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pela ponte de Alcântara, se internava na Beira. Outras havia, como as que, vindas de 
Coria, conduziam ao grande eixo vindo de Salmantica, entrando em Portugal na região 
do Sabugal, como demonstra o miliário de Augusto achado em Alfaiates, pertencente 
ao mesmo grupo de outros, também de Augusto, achados em território espanhol, em 
Coria e Molino del Sobrao. Com estes caminhos podemos relacionar a Via Dalmacia 
e a Via Columbriana das fontes medievais42. Os roteiros viários modernos e os relatos 
dos viajantes quinhentistas comprovam a continuidade de utilização de largos troços 
destas estradas antigas, caso dos itinerários 61 e 64 de Villuga.

Vimos já que a ponte de Alcântara é citada amiudadas vezes nas fontes do 
século  XVI, despertando justamente as atenções dos humanistas. Recentemente 
levantaram-se dúvidas quanto à autenticidade do templete levantado junto à ponte, 
julgamos que sem razão. Não só o desenho de Francisco de Holanda mostra clara-
mente o edifício, embora desproporcionado (Fig. 7), como não se encontrou nenhum 
registo da época que refira o templete como construção do século XVI, o que seria 
improvável se assim fosse. A própria cristianização do templete sob a invocação  
de S. Julião sugere a sua antiguidade43. Quanto à veracidade do testemunho de Ho-
landa, a referência que faz à existência de mãos de metal a sustentar as inscrições no 
arco honorífico da ponte, confirmada através de um dedo de bronze que se conserva 
na Real Academia de la Historia, em Madrid44, obriga a reconhecê-lo sem reservas 
injustificadas. 

Os relatos de viagem comprovam com frequência, a veracidade de afirmações ou 
de monumentos viários postos em dúvida. Como o humanista André de Resende 
inventou numerosas inscrições, que chegou a mandar gravar em pedra, a crítica mo-
derna exagerou na prudência relativamente às informações transmitidas por Resende, 
nomeadamente quando se trata de miliários. Assim sucedeu com diversos destes 
monumentos pertencentes à via Olisipo-Scallabis-Abelterium-Emerita, via cujos vestígios 
Francisco de Holanda refere nas Charnecas de Montargil, nas Mestas45, exactamente 
onde Resende localiza um dos miliários postos em causa (CIL II 441*). Ora, o relato 
de Claude de Bronseval não permite quaisquer dúvidas quanto à existência destes 
miliários, que ele refere ter visto quando em viagem para atravessar o Tejo em Tancos, 
ido de Évora por Ponte de Sor: 

A notar que nestes desertos onde não há estradas nem caminhos, uma vez que eles não são 
frequentados nem pelos homens, nem mesmo pelos animais (porque é uma região miseravelmente 
deserta), encontram-se espalhadas colunas de pedra levantadas para indicar o caminho aos 
viajantes. Doutra forma eles não saberiam onde ir e arriscar-se-iam talvez a serem vítimas dos 
incêndios que deflagram constantemente num ou noutro lugar destes desertos. Diz-se que foi 
Júlio César Augusto quem ordenou a colocação destas colunas quando percorreu as Hispânias, 
pensando nos perigos que correriam aqueles que no futuro por lá passassem46. 

42	 MANTAS, V. G., op. cit., 2012, pp. 250-253. 
43	 GARCÍA RODRIGUEZ, C., El culto de los santos en la España romana y visigoda, Madrid, CSIC, 

1966, pp. 190-191, 209-210.
44	 HOLANDA, Francisco de, op. cit., p. 27, fig. 20; BLANCO FREIJEIRO, A., El puente de Alcántara 

en su contexto historico, Madrid, Real Academia de la Historia, 1977, pp. 45-46.
45	 HOLANDA, Francisco de, op. cit., pp. 27-28. 
46	 BRONSEVAL, Claude de, op. cit., vol. 2, pp. 501-503.
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A narrativa do eclesiástico francês, que aqui traduzimos, refere ainda outros 
monumentos romanos observados ao transitar pelas vias antigas da Lusitânia. É o 
caso da ponte de Vila Formosa, sobre a ribeira de Seda, entre Alter do Chão e Ponte 
de Sor, uma das estruturas melhor conservadas da via Olisipo-Abelterium-Emerita, 
excelente obra de arte viária que deve ser incluída no reduzido grupo de grandes 
pontes romanas da Hispânia47. A importância desta obra parece-nos suficiente para 
confirmar a via Olisipo-Abelterium-Emerita como principal eixo de comunicação entre  
Lisboa e Mérida. A ela se refere Claude de Bronseval, nos seguintes termos: Die 
XIIIIª, in aurora exeuntes, denuo ingressi deserta pereximus usque ad horam decimam, 
et inde ingressi in vallem descendimus per quam hyeme transit torrens sub pulchro ponte 
lapideo vocato Pont de Villa Formosa48. Os pegões, rectangulares, possuem a montante 
talhamares de planta triangular, assim como uma elegante cornija moldurada, idên-
tica à das pontes de Salamanca e de Segura, e as aduelas de um dos arcos mostram 
bocetes semelhantes aos da ponte de Salamanca e aos do tramo III da ponte de 
Mérida, que remontam ao século II, período a que atribuímos igualmente esta ponte 
alentejana (Fig. 8). 

47	 DURÁN FUENTES, M., op. cit., pp. 162-169.
48	 BRONSEVAL, Claude de, op. cit., vol. 2, p. 667.

Fig. 7.    A ponte de Alcântara segundo desenho de Francisco de Holanda.
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Outra ponte referida com admiração por Bronseval, apesar de se encontrar  
em ruínas, é a de Alconétar49, sobre o Tejo, grande obra-de-arte pertencente à via 
Emerita-Salmantica-Asturica, vulgo Via de la Plata, na qual se pretende ver a influên-
cia, aliás possível, de Apolodoro de Damasco: Après cela, nous passâmes, en longeant 
une montagne rocailleuse, sous une tour très fortifié (a torre de Mantible, hoje em plena 
albufeira da barragem de Alcântara) contre laquelle il y eut un pont admirable sur le 
Tage à en juger par les ruines. On l’appelle pont d’Alconétar50. O itinerário desta viagem 
entre Badajoz e Salamanca, onde Bronseval também refere a ponte romana, que  
então estaria ainda quase intacta, permite verificar os desvios que ocorrem com fre-
quência nos grandes eixos viários romanos nas épocas medieval e moderna, embora 
mantendo a directriz original, como neste caso: Badajoz-Sagrajas-Aliseda-Alconétar-
-Cañaveral-Galisteo-Carcaboso-Ventas de Cáparra-Alba de Tormes-Salamanca.

Todavia, casos há em que os desvios são mínimos ou mesmo inexistentes.  
Assim acontecia com a estrada entre Olisipo e Emerita (It., 418,7-419,6), no troço 
entre Scallabis e a capital lusitana, de acordo com o relato que nos deixou Claude 
de Bronseval do itinerário cumprido entre os dias 12 e 16 de agosto de 1533: 
Santarém-Perna Seca-Chouto-Mestas-Ponte de Sor-ponte de Vila Formosa-Alter  
do Chão-Cabeço de Vide-Monforte-Barbacena-Elvas-Badajoz-Mérida51. Este é um  
dos casos em que o relato de uma viagem permite precisar o traçado de uma via 
romana (Fig. 9), aqui a via principal de ligação entre Mérida e Lisboa, passando por 
Alter do Chão, povoação definitivamente identificada com a estação de Abelterium 
indicada no Itinerário de Antonino52. Vestígios da estrada, miliários e as mansiones já 
identificadas coincidem da melhor forma com os locais de passagem dos eclesiásti-

49	 DURÁN FUENTES, M., op. cit., pp. 242-251.
50	 BRONSEVAL, Claude de, op. cit., vol. 2, pp. 671-673.
51	 BRONSEVAL, Claude de, op. cit., vol. 2, pp. 665-669.
52	 ANTÓNIO, J. y ENCARNAÇÃO, J. D’, «Grafito identifica Alter do Chão como Abelterium», Revista 

Portuguesa de Arqueologia, vol. 12, nº 1, 2009, pp. 197-200.

Fig. 8.    Ponte romana de Vila Formosa, sobre a ribeira de Seda (foto Durán Fuentes).
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cos gauleses, realçando a importância dos relatos de viagem para o estudo da rede 
viária romana.

Outro relato do maior interesse para o conhecimento da relação entre as estra-
das romanas e os itinerários do século XVI, com a mais valia de ter sido redigido  
por um excelente conhecedor das antigualhas romanas, que vai descrevendo na 
obra, é o do erudito português Gaspar Barreiros, obra que descreve como se fosse 
um itinerário a longa viagem que efectuou em 1546 entre Badajoz e Milão, com 
um percurso português por Montargil, Arraiolos, Estremoz e Elvas. O percurso por 
território espanhol é idêntico ao que foi seguido por Leão de Rosmital, seguindo  
de Badajoz a Mérida, e daí ao santuário de Nossa Senhora de Guadalupe para  
sair da Extremadura por Talavera de la Reina. A obra de Gaspar Barreiros, erudito 
eclesiástico sobrinho do cronista João de Barros, foi publicada em Coimbra em  
1561 e contém numerosas informações sobre monumentos romanos, para além de 
muitas outras indicações importantes para o estudo da Península Ibérica no sé-
culo  XVI, nomeadamente a indicação do senhorio e do número de habitantes das 
povoações que ia atravessando. Difere significativamente de outros relatos, como o 
de Bronseval, pois não mostra interesse pelos pequenos incidentes do quotidiano 
dos viajantes, mas indica cuidadosamente, como nos itinerários, a distância entre 
povoações (Fig. 10). 

A título de exemplo reproduzimos a descrição que nos deixou da ponte de Mérida, 
cidade de cujas ruínas se ocupou largamente53: 

53	 BARREIROS, Gaspar, Chorographia de alguns lugares, Coimbra, João Alvarez impressor da Univer-
sidade, 1561; URIOL, J., «Viajes por España en la primera mitad del siglo XVI», Revista de Obras Publicas, 
mayo, 1987, pp. 331-338.

Fig. 9.    Itinerário de Bronseval entre Santarém e Elvas, em agosto de 1533.
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Está Mérida assentada em lugar campestre ao longo da ribeira do Guadiana, a qual passam 
por uma formosa e comprida ponte feita de mui grossas pedras de cantaria, na arquitectura da 
qual se conhece bem ser obra de Romanos, posto que o Rasis diga ser obra de Hércules, porque 
já tenho dito que foi idiota e de pouco conhecimento de histórias e coisas antigas, das quais 
pedras costumavam fazer seus edifícios, e quando não tinham tanta cópia delas edificavam 
de ladrilho e argamassa, matéria não menos forte que a pedra e mais durável segundo diz 
Vitrúvio […]. Tem mais de 70 arcos. Junto à cidade quebrou e este pedaço refizeram pouco 
há, torcendo a ponte por uma parte por onde não vai tão direita como ia primeiro. Tinha 
quase no meio uma torre de que ainda se mostram algumas ruínas. Acima desta ponte havia 
um talhamar, o qual é um edifício de feição de batel que servia de partir as águas do rio, 
para que nas enchentes do Inverno não fossem todas por uma parte juntas à dita ponte; deste 
talhamar há ainda ruínas que declaram o que era54. 

Não menos interessante, embora sem referências directas a vestígios romanos, é a 
narrativa da entrada em Portugal de Filipe II, em viagem para Tomar a caminho da sua 
aclamação formal pelas Cortes como rei de Portugal, relato da autoria do salmantino 
Isidro Velázquez55, publicado em Lisboa em 1583. A descrição da viagem é precedida 
pela crónica da resistência do pretendente D. António e dos factos que a antecederam, 

54	 BARREIROS, Gaspar, op. cit., pp. 20-22.
55	 VELÁZQUEZ, Isidro, La entrada que en el reyno de Portugal hizo la S.C.R.M. de Don Philippe, Lis-

boa, Manuel de Lyra, 1583, pp. 79-85; RIBA GARCÍA, C., «El viaje de Felipe II a Portugal (1580-1583)», 
Estudios Eruditos in Memoriam de Adolfo Bonilla, Madrid, Imprenta Viuda e Hijos de Jaime Raté, 1930, 
pp. 178-213.

Fig. 10.    Frontispício da Chorographia de Gaspar Barreiros.
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peça político-literária de não pouco interesse para os especialistas da história moderna 
peninsular. Filipe II aguardou em Elvas que a situação portuguesa se normalizasse, 
partindo desta importante praça fronteiriça para Tomar em 28 de Fevereiro de 1581. 
A descrição da viagem é particularmente interessante por se tratar da deslocação de 
uma larga comitiva, com problemas logísticos específicos, nomeadamente a travessia 
de rios sem pontes, o Tejo em Abrantes, em barcas, e o Zêzere em Constância, através 
de uma ponte improvisada para o efeito com numerosas embarcações.

A viagem estendeu-se entre 28 de Fevereiro e 16 de Março, mas com paragens 
prolongadas em Portalegre e Abrantes e obrigatório cerimonial por toda a parte. Entre 
Alter do Chão e Ponte de Sor a maior parte da comitiva dormiu ao ar livre, em volta 
de fogueiras, o que devia ser normal para muitos viajantes mais humildes atendendo 
ao custo e à precariedade das pousadas. É muito curiosa a referência que Velázquez 
faz ao povoado de Ponte de Sor, que define como uma rua toda de estalagens, mesões 
e vendas, por ser estancia de forçoso passage56, recordando os vici viários romanos e as 
grandes mansiones, como a que existiu perto de Ponte de Sor, em Abelterium, pelas 
mesmas razões. Se abstrairmos de um ou outro desvio, nomeadamente o que levou 
Filipe II a Portalegre, deparamos uma vez mais com itinerários em grande parte roma-
nos: Badajoz-Elvas-Campo Maior-Arronches-Portalegre-Crato-Alter do Chão-Ponte 
de Sor-Bemposta-Abrantes-Punhete (Constância)-Tomar (Fig. 11).

Fig. 11.    Frontispício do livro de Isidro Velázquez e itinerário de Filipe II.

56	 VELÁZQUEZ, Isidro, op. cit., p. 82.
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A dificuldade em cruzar o Tejo na zona de Abrantes leva-nos a recordar o que 
escreveu Francisco de Holanda sobre vestígios de uma ponte romana nessa zona, da 
qual propôs a reconstrução57. Embora não tenha sido possível até agora confirmar 
no terreno os referidos vestígios, talvez entretanto destruídos pelas cheias do Tejo, 
cremos poder relacioná-los com uma referência de Edrisi, quando a propósito do 
Tejo o geógrafo muçulmano indica com precisão uma outra ponte a jusante da ponte 
de Alcântara, antes de Santarém58. A dificuldade em construir pontes sobre o Tejo, 
abaixo da ponte de Alcântara, existiu até ao século XIX, não nos parecendo possível 
levantar qualquer ponte abaixo da zona de Abrantes, para onde aliás seguiam estra-
das romanas de reconhecida importância conduzindo à travessia do Tejo, em Tancos 
e em Abrantes. Desta forma, mais uma vez se confirma a importância relevante dos 
relatos de viagem do século XVI e do cruzamento de fontes que eles permitem para 
ampliar o conhecimento das vias da Lusitânia e da forma como foram entendidas 
nesse tempo, vias cujos traçados continuaram, no todo ou em parte, a representar o 
essencial de rede de comunicações terrestres até ao séculos XIX, quando as linhas 
férreas vieram concorrer com as estradas, retomando muitas vezes antigos itinerários 
romanos. 

57	 HOLANDA, Francisco de, op. cit., pp. 26-27, fig. 23.
58	 EDRISI, op. cit., p. 229.




